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TERMO nX REFERÊNCIA PO OBJETO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM, DIESEL SIO E ARI.A 32) NO PERÍMETRO
URBANO DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE.

1. DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL. REGIDO PELA LEI N.g I0.520, DE 17 DE
JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.p 8.666 DE 21/06/93 ALI'BRADA PELA LEI N.g
8.883/94 DE 08.06.94 E ].E] 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR, LE] ] 23/2006. LEI
!47/2a}4 E SUAS ALTERAÇÕES g LE{ } 2.846/2G}3.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
2.1. O presente termo de referencia é oriundo das sa]icitações de despesas/pesquisa N' 20201:1270]
SEADM
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM

6110

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de Tianguá/CE, constando nos autos do processo.

4. }UST{FICATIVA DA NECESSIDADE DO QB}ETO
4.í. A presente licitação justlõica-se na necessidade das Diversas Secretarias em proceder ao
abastecimento dos veículos automotores que estão à disposição diariamente para realizar os mais
diversos serviços e a manutenção dos diversos setores inerentes a Administração Municipal ainda
considerando que os itens ora referidos restaram como desertos no Pregão Presencial ng PP27/2021-
DIV anteriormente realizado.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papeltimbrado ou com carimbo do
interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina,
impresso por computador ou qualquer processo eletrànico, datada e assinada (sobre ü carimbo ou
equivalente) pelo titular ou prepcsto, sen emendas, usuras ou entrelinhas.
5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no anexo do edital,
contendo:
5.2.1. A modalidade e o número da licitação; ⓔ

Av. Mo$ses Moita, 78S - Planalto 8P: ó2.320-000 - Tianguá - seara www.6allgua.ca:zav:br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fode: (88) 3671-28813

            ⓐ②Ê;:ÊI                    
  DIESEL S}O } TiANGU   768600

            ⑧       ③                    
3 GASOLINA COMUM TIANGUA 794300



5.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município de Tiaaguá/CE;
5.2.3. Razão social, CNP), endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso, e
se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrõnlco;
5.2.4. Prazo de entrega: Imediatamente a contar do recebíinento das ordens de compra/fornecimento
pela administração;
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 Csessenta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados. segundo a unidade de medida consignada no edital.
com a respectiva marca. bem como valor globalda proposta de preços por extenso.
5.2.6.1. Serão automaticamente desclassi6icados os itens das propostas de preços que não
especi8lcarem a marca dos produtos cot:idos, bem como cotar marcas {nexistent:es ao mercado.
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor global
do lote/Item e da proposta em algarismos e por extenso
5.2.8. Quantidade ofertada por Item
5.2.9. 1)eclaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas. previdencíários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitada;

5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao !icítaate proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente naciona:
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do ]icitante, não ]he assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.
5.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item. ocorrendo discrepância entre os preços
unitários e totais. prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor preço por lote. somatório ot.ia
multiplicação errada não implicará na desclassificação da licitante no referido lote ou proposta,
podendo ser sanada, desde que previamente autorizada pelo licitante. Caso não autorizado a ratificação
acima referida. Q item/!ote ou a proposta respectiva será desclassiHcada, Tanta a divergência quanto a
autor cação oo recusa de ret:}8:cação por parte da ]icitante deverá constar em ata.
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos lícitantes.
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integralidade
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do editale seus
anexos, em especial quanto à especificação dos produtos e as condições de participação, competição.
julgamento e formalização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente a Lei Ng. l0.520/02 e Lei Ng. 8.666/93. alterada e consolidada.
5.8. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará preferencialmente Q preço unitário.
facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar a preço total.
5.9. Será desclassi6cada a propost:a de preços apresentada em desconformidade com este item
5.1,0. Somente serão aceites os documentos acondicionados no eaveiope "A" não sendo admitida o
recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à iicitante fazer qualquer
aderido aos entregues ao Pregoeiro.

6. DA HABILITAÇÃO
6.1. O$ interessados não cadastrados no Município de Tianguá/CE. na forma dos artigos 34 a 37 da Lei
Ne. 8.666/93. alterada e consolidada. habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos

@
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documentos abaixo relacionados. os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e
o seu prazo de validade
6.2. RELATIVA A HABILITAÇAC JURÍDICA
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa firma individual, no registro público de empresa
mercantil da junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz,
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OtJ
ULTIMO AD{T}VQ CONSOLIDADO em vigor devidamente fegiserada nc registro público de empresa
mercantilda Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e. no casa de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
$er a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz
6.2.3. INSCRIÇÃO DO A'fO CONSTIT{JT}VO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no
Cartório cle Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretorla em exercício; devendo,
no caso da ]ícitante ser a sucursal, filíalou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. 1)ECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no ?aís, e ÂTO DE REGISI'RO í)E AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido peia
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prata de inscrição no Cadastro Naciona! de Pessoas Jurídicas (CNP!);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadia! eFiC) ou municipal, conforme o caso se
houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atívidade e compatívelcom
o objeto contratual;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atava da União (inclusive
contribuições sociais), com base na Partarla Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 02/10/2Q14;
6.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da }icitante;
6.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral ou

6.3.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTSl;
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a )ustiça do Trabalha, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, no$ termos do I'ítuio Vlí-A das Consolidações das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452. de I' de maio de 1943.

ISS)

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
6.4.1, Certidão negativa de falência ot} concordar:a, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

6.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da ]ei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais.
ciuande encerrada há mais de 03 etrês) meses da data de apresentação da proposta;

jurídica

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados: /

a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n9 6.404/76 (sociedade anõnimal: IR"
Publicados em Diário Oficial; IU
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Publicados em jornal de grande circulação; ou,
Par fotocópia registrada au autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da }icitanEe

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LIDA):
Por fotocópia des Termos de Abertura e de encerramento do livro i)bário, devidamente

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas

na Junta Comercial da sede ou domicílio da }icitante.
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabe]ecído na ],ei Comp]ementar nQ 123, de ] 4 de dezembro de

2006 - estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":
Por fotocópia, dos I'ermos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, devidamente

autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
F'otocópia do Balanço e das !)emonstrações Contábeis devidamente fegistrados ou aut:esticadas

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
4) Sociedade criada no exercício em curso
Fo oc6pia do ]3aianço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da

ede ou domicílio da licitante
O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente regístrado no Conselho Regional de Contabilidade.
ficando. pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial,
esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão
!16/2016-Plenário, posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, G TCU
adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No
caso

C...) refutando argumento da representante que alegava
que a validade dos balanços antigos 61ndar-se-ia em 30 de
abril, quando já teriam que ser apresentados os
demonstrativos ano contábil de referência. o Tribunal
entendeu que deveriam ser sopesados outros princípios,
como o da razoabilidade e o da economicidade, frente a um
rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer como
válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da
Instrução Normativa da Receita Federal." CAcórdão TCU
2,145/17-Plenários

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos
distintos, a depender da adoçâo ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia
útil de maio para as empresas dnculadas ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o
último dia úüldo mês de julho de 2021, conforme Instrução Normativa RFB ng 2023, de 28 de
abrilde 202 1; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.
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6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinent:e e compatível em
características. quantidades e prazos com o objeto da licitação, apresentada através de atestado
fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado
6.5.2. Registro de Revendedor expedido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, nos termos da
}egisiação vigente.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Ne. g.854, de 27/10/1999, publicada
na ])OU de 28/10/ ].999, e ao incisa XXXii}, da art. 7g, da Constituição Fede:'a}, nãa emprega menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezasseis)
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 Cquatorze) anos, conforme
modelo constante dos anexos deste edital:
6.6.2. Declaração, sob as penaiídades cabíveis, de que a }icitante não foi declarada nid6aea para }Ícjta}
ou contratar com a administração pública, nos termos do incisa IV do art. 87 da Lei N9. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32. g2e, da

ORIENTACAO SOAR IABILITACÃO
6.7. As pessoas físicas interessadas em participar da presente licitação deverão apresentar documentos
compatíveis. incluindo todas as declarações, com os solicitados no item 6.
6.8. No caso de iicitantes devidamejlte cadastrados nü Município de T anguá/Cg, a dccumenbção
mencionada nos subitens 6.2 a 6.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral (CRC) junto ao Município de Tianguá/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes. o
direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos subitens 6.5 e
6.6, cuja autenticidade e prazo de validade serão a:lalÍsados pelo Pregoeiro.
6.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE deverá
também encontrar«$e dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.9. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá. nos documentos exigidos neste instrumento,
demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da !imitação:
6.10. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata/recuperação
judicial. caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu pel'iodo de validade.
deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos
envelopes.
6.11. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do
processo licitatório e não será devolvida.
6.11.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados
classiãcados ao 61na! da 11ase de competição poderão ser retirados por set.ts representantes na própria
sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados,
durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos respectivos licitante$. Findo este prazo $em que
sejam retirados, serão destruídos.
6.12. Será habilitado o !icitante que não atender as exigêitcias deste edital referentes à fase de
habilitação. bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.
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7. DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS
7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste termo de referência correrão à conta de
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes a(s) Secretaria(s}
interessadaCs), na(s) seguintets) rubrica(s) orçamentáriaCs)

1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
03 03ü] 04 122 0007 2.007 - Manutenção das Atividades da Secretaria de
Administração.
03 0301 26 122 0006 2.013 - Manutenção das Atividades Demutran
03 0383 06 ].8í 8006 2.012 - Manutenção das Atividades da Guarda Mtinâcípal

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
05 e501 3.2 361 0007 2.8].6 - Manutenção das Atívidades da Secretaria de Educação

OS 0503 12 361 0221 2.030 - FUNDEB 40 - Desenvolvimento do Ensino Fundamental
eS 85e2 12 36]. 022.i 2.02]. - Desenvolviment:o do Ensino Fundament:a} - FME
[opcional).

3. SECRETARIÂMUNICIPAL »E FINANÇAS
B 04 040] 04 123 0007 2.Q14 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças

4. SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHA E ASSISTÊNCIA SOCIAL
07 0701 08 122 00D7 2.061 - Manutenção das Atividades da Secretaria do Trabalho e
Assistência Social
07 07Q1 08 122 0007 2.Q64 - Manutenção do Conselho Tutelar
07 0702 08 243 0142 2.068 - Primeira Infância no Suas
0'7 0702 08 243 0149.2.069 - AEPETI - Ações Estratégicas do METI
07 0702 08 125 0141 2.071 - ACESSUAS
07 0702 08 244 0142 2.076 Proteção SociaIEspecial- BL-PSE
07 0701 08 243 0143 2.067 - IGD - PBF
07 0702 08 243 Q142 2.072 - Manutenção do ERAM - Centro de Referência da Mulher
07 0702 08 243 0149 2.073 - Proteção SociaIBásica - BL-PSB

5. GABINETE DQ PREFEITO
. 02 0201 04 122 0007 2.003 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito

6. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
06 060]. 10 122 0007 2.040 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde.
06 0602 10 301 0].81 2.047 - Gestão, Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica de
Saúde.
06 0602 10 302 0181 2.052 - Gestão e Expansão da Atenção Ambulatoriale Hospitalar -

06 0602 10 304 0185 2.056 - Ações de Vigilância Sanitária,
06 0602 10 305 0187 2.057 - Anões de Vigilância 5éontrole Epidemiológico
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Q6 0602 1Q 331 Ql80 2.059
Trabalhador - CEREST.

Manutenção do Centro de Referência em Saúde do

7. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO
. 14 1.401 18 122 0007 2.107 - Manutenção das Ativídades da Secretaria de Meio

Ambiente e Turismo.

8. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E BESENVOLViMENTa
SUSTENTÁVEL

09 0901 20 122 000'7 2.083 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura e
Desenv. Económico

9. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
. 08 0801 15 ].22 00Q7 2.081 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Infraestrutura

Fonte de Recai'sos: Próprios/Estadual/Federaldo Município de Tianguá. Elemento de
Despesas: 3.3.90.30.00 - Materialde Consumo.

8. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. As obrigações decorrentes da licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado entre o
Município de Tianguá/CE, através das Secretarias Gestoras, representada peias Secretários
Ordenadores de Despesas, e aÍs} liciüntees) vencedor(es), que observará os termos da í.ei n.e 8.666/93,
da Lei n.g ]0.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
8.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Tianguá/CE convocará n
licitante vencedor para assinatura do contrato. nos termos do modelo que illtegra este Edital.
8.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cincos dias úteis, contado a partir da convocação. para
assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
}Êcitante vencedor durante a seu transcurso e desde que ocorra }tls a motivo aceita Feio Munlc pio de
Tianguá/CE
8.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato,
sujeitará a licitante a perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste edital
e na legislação pertinente.
8.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à Administração
Municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação Hina} das propostas,
para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de meihcres preços, preservado o interesse
público e respeitados os valores estimados para a contratação prevista na planilha de custos dos autos
do processo
8.3. Incumbira à Administração providenciar a pub]icação do estrato do contrato nos meios legais.
8.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei ng 8.666/93.

9. DA ENTREGA DOS PRODUTOS LICITADAS
9.í. DAS ORDENS DE CO$4PRAS: Os produtos deverão ser fornecidos na bomba de abastecimento da
licitante vencedora, na sede do município de Tianguá - CE e no Município de Fortaleza-Ce. Os produtos
deverão ser fornecidos imediatamente a contar do recebimento da ordem de fornecimento emitida pela
secretaria. todos os dias, inclusive aos sábados. domingos e feriados, observando rigorosamente as
especificações contidas no instrumento convocatória, no termo de referência e observações constantes
em sua proposta, bem como as normas técnicas vigentes, para os itens 02, 03, 04 e 05. Para o item 0]. os
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produtos licitados serão entregues mediante expedição de ORI)ENS DE CONIPRAS, por parte da
administração ao }icitante v'encedor, que íadiarão os quantitativos a serem ente'egues; de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa. a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
9.1.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao $eu número de telefone,
ou ainda t'emenda via e-mail ao seu endereço eletrânico, cujos dados constem do cadastro de
fornecedores ou do próprio contrato,
9.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá
fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que
receberá o atesta declarando a entrega dos produtos.
9.1.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civildo fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especi6cações estabelecidas no anexo do edita!
quanto aos produtos entregues.
9.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos quando forem solicitados pela(s) secretaria(s)
deverão ser fornecidos na bomba de abastecimento na sede do município de Tianguá/CE para os Itens
O1, 02. e em Fortaleza/CE para os itens 04 e 05. para o item 03 em local definida pela contratante. Os
produtos deverão ser fornecidos imediatamente a cona:ar do recebimento das ordens de
compra/fornecimento pela administração todos os dias, inclusive aos sábados. domingos e feriados,
observando rigorosamente as especificações contidas no instrumento convocatório, no termo de
referência e observações constantes de $ua proposta, l)em ainda as normas técnicas vigentes.
9.2.1. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida futura e nota fiscal em nome do
Município de Ttanguá/CE.
9.2.í.í. As informações necessárias para emissão da futura e nota fiscal deverão ser requeridas junta a
contratante.
9.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas no editale na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de
Imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequadas às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na íoi'ma da ]ei e deste instrumento.
9.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e
conveniência atestado pelo Município de Tianguá/CE
9.3. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no
termo de referência, nos anexos do edital e disposições constantes de sua proposta de preços. bem
ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabiiídade pejo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal, estadual e municipal. bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciárias. fiscais e comerciais resultantes
da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
fornecimento em qae se veri6icafem vícios, defeitos ou iacorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração. para representa-la na execução do fornecimento. As
decisões e providências que u trapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser
comunicadas aos seus superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes;
d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços
dos órgãos solicitantes.

Av. Moíses Moita, 785 - Planalto - CEP;
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF= 06.920.167-1 - cone: (88) 3671-288tl

62.320-000



10. DO PREÇO, no PAGAMENTO, REAJUSTE E KEEQUitÍnKiO ECONÓMICO FINANCEIRO
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, Hscais e comerciais. taxas, fretes. seguros, deslocametttos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos produtos
licitados, iltciasíve a margem de lucro.
1.0.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo
as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade
com as notas fiscais/futuras devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das
certidões federais, estaduais e municipais do ]icitante vencedor. todas atualizadas, observadas as
condições da proposta.
l0.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 Ctrinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada no subir:em l0.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal
[0.3. REAJUSTE: Os va]ores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de ]2
ídozel meses.
l0.4. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirein latas imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ait\da, em caso de força maior. caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área
econâmíca extraordinária e extracontratual, poderá. mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada t:a} situação e termo adÍbvo, ser reseabeiecída a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração do fornecímenta, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicialdo
contrato, na forma do art. 65, 11. "d" da Lei NQ. 8.666/93. alterada e consolidada
11. DAS SANÇÕES
ll.l. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o
termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução do fornecimento, não mantÍx er a proposta ou !anca, falhar ou fraudar na
execução do fornecimento, comportar-se de modo inid6neo oa cometer Fraude Rsca}, 6lcará impedido de
licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro do Município de
Tianguá /CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas p das
demais dominações legais:
1. Multa de 20% Cvinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regular'mente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Nãe manter a proposta au lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidõneo;
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto
contratualsolicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro
de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra. caso
seja inferior a 30 (trinta) dias, na caso de retardamento na execução da entrega dos produtos;
111. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sabre o valor da compra, na hipótese de atraso superior a
30 (ü-inu) dias no farnecíme11to do bem requisitado;
11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos produtos, às atividades da Administração, desde que
não caiba a ap]ícação de sanção mais grave. ou descumprimento por parte do ]icitante de quajquel' das
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obrigações deHinídas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem.
não abrangidas nos subitens anteriores. serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na
Lei NQ. 8.666/93, a]terada e conso]idada, e na Lei N g. ] 0.520/02, as seguintes penas
a} Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte par cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do vala
global máximo do contrato, conforme o caso;
íí.3. O valor da Huita aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da noti6lcação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
11.3.1. Se o valor da mula:a aão for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus
11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida atava do município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRAT{VQ: As sanções se!'ão aplicadas após regular processo
administrativo. assegurada a ampla defesa e o contraditório.
11.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditória e ã ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b} Q (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e conüatar com o Município de
Tianguá/CE e descredenciamento no Cadastro de F'ornecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo
de até 05 (cinco) anos
11.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a
Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos }icitatórios sei'ão comunicados oâiciailnenle e,
devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos
ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à
Procuradoria.

Í2. BA FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA »O CONTRATO
] 2.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado (a),
pela(s) UnldadeCs) GestoraCs), de acordo com Q estabelecido no art. 67 da Le! Ne. 8.666,'93, doravante
denominado(a) FISCAL DE CONTRATO.
12.í.l. O fiscal de contrato ora nomínado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente.
caso haja necessidade por parte dais) contratante(s).

13, DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatário na
modalidade Pregão Presencia!, constando todas as condições necessárias e suficientes. ficando proibido
por este termo exigir cláusulas ou condições qtle comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especi&cação, conforme d aposto nos
incisos 1, 11 e 111 do art. 3e da Lei Ne. l0.520/02.
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obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem,
não abrangidas nos subitens anteriores. serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na
Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Ng. l0.520/02, as seguintes penas
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor
globalmáximo do contrato, conforme o caso;
í1.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro m unicipalno prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
í1.3.1.. Se o vaíol' da muita não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o lícitante fizer lus.
11..3.2. Bm caso de inexistência ou insu6ciência de crédito do ]icitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida atava do município e cobrado mediante processo de
execução alsca!, com os encargos correspondentes.
11.4. PROCE])]MENTO ADMINISTRATIVOS As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
11.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) lO (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Tianguá/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo
de até 05 (cinco) anos
3.í.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a
Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos
fatos. Os casos ocorl'Idos durante os procedimentos }icitatórios serão comunicados oficialmente e,
devidamente instt'uído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos
!içados a fase posterior a adjudicação serão comunicados çleia autoiídade gestora competente à
Procuradoria

12. DA FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA DO CONTRATO
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada par servidor especialmente designado {a)
pela(s) Unidade(s) Gestora(s), de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N2. 8.666/93, doravante
denominado(a) FISCAL DE CONTRATO.
12.í.í. 0 6lscalde contrato ora Dominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente,
caso haja necessidade por parte dais) contratante(s).

13. DISPOSIÇÕES FINAIS
!3.1.. Este t:ermo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento ÍicitatÓFio na
modalidade Pregão Presencial, constando todas as condições necessárias e suâiciente$, ficando pi"oibido
por este termo exigir clausuias ou condições que comprometam, restHajam, ou frustrem o carát:er
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos
incisos 1, 11 e 111 do art. 3g da Lei Ng. l0.520/02
13.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edita! e contrato.

Tíanguã, 22 de dezembro de 2021
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ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL NO PP28/2021-DIV
AO PRECaEIRO DO MUNicíPIO 0E TtAUCU&CE
Razão Social:
CNPJ N':
Inscrição Estadualou Municipal;
Endereço:
Fine/Fax:
Banco:
Agência N'.:
Conta Corrente NO.:

1. 0BJET0: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS(GASOLINA COMUM. DIESEL SIO E ARLA 32) NO PERÍMETRO
URBANO oa wuutéiplo DE TIANGUÁ DESTINADOS AO ABASTECIMENTO OE VEÍCULOS DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT MARCA VR. UNITÁRIO R$ VR. TOTAL R$

VALOR TOTAL R$

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ EXTENSO)
Pnzo de entrega: {nediata e e a cantai do recebimento das Ordens de compra/foínwinenb peia administração.
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias
Os produtos deverão ser fornecidos dentro dos limites da sede dc Município de Tianguá-CE

l)eclaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referente a frete, tributos, deslocamento de pessoale demais ónus pertinentes à fabricação e transporte do
objeto licitado.

CARIMBO DA EMPRESA
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

QBS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREGAS, O LIC}TANTE DEIVERA
PRESCRITO NO1TEM '5" DO EDITAL SOB PENA DE DESCLASStF}CAÇÃO.

OBSERVAR FIELMENTE O

④
Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido 62.320-000 - Tíanguá - Cerra J8nacla!.tiaagu
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ANEXO 111- MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

atem 1 . M( trêção {Documento exigido no Credenciamenta}

DECLARAÇÃO

INOMK E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDORA. DECLARA sob as penas da lei. para todos os fins de direito a que se
possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto ao Município de Tianguá/CE. o seguinte:
1. Que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatódo;
2. Que tem pleno conhecimento de todos o$ parâmetros e elementos do editale dos produtos a serem ofertados no
presente certame licitatório; e
3. Que sua proposta de preços atende integralmente aos nquisitos constantes no edital

Pelo que, pof sef a expressão da verdade, firma 8 presente, sob as penas da Lei

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>

Av. Moíses Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP:
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:em 2. Modelo de PI IQçymento exigia Q Credenciamentç}

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <<<NOME DA EMPRESA, CNPJ N'. e ENDEREÇO>>> neste ato apresentada por seu(titular, sócio
diretor ou representante), Sr. <<<NOME>>>, qualificação(nacionalidade. estado civil, profissão. RG e CPFI

OUTORGADO:
endereço)

<<<NOME DO CREDENCÍADO>>> qualificação(nacionalidade, estado civil, profissão RG, CPF e

PODERES: O OUTORGANTE confere aa OUTORGADO pleno e gerais modems para repⓕsentá-io junto ac Município
de Tlanguá/CE. na sessão de PREGÃO PRESENCIAL N' PP28/2eZl-DiV, podendo c mesmo, aninaí pⓕpcstas de
preços, aras, co t !cs, enBegar durante o procedimento c$ dcçumenlcs de creáencianenlo, envelopes de çlroposta de
preços e documentos de habilitação. assinar toda a documentação necessáóa, como também formular ofertas e lances
verbais de preços e praticar todos os demais aios pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE que se fizerem
necessários ao fielcumprimento deste mandata, inclusive Interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do
Código Civilestá obrigado a satisfazer todas a$ obrigações contraídas pelo outorgado

<<<DATA>>>

<<<OUTORGANTE>>>

⑨
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Item 3. Modelo de Declai )aumento exigido na Habilitação)

DECLARAÇÃO

INOME E QUAuncAÇÃo DO roRNecEoon). OECLAPA

a} Scb a$ penas da iei: pan todos c$ ins de dieiío ã que se passa prestar, especiainenie para fins de pícva ern
processo licitatóHo, junto aa Município de Tianguá/CE, que. em cumpHmento ao estabelecido na Lei N'. 9.854, de
27/10/1999. publicada no DOU de 28/10/1999. e ao incisa XXXlll, do artigo 7', da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis}
anos em trabalho algum, sarro na condição de aprendiz: a partir de 14 (quatorze) anos.
b) Que não fomos declarados inidâneos para licitar ou contratar com a Administra⑩o Pública. nos termos do incisa IV do
art. 87 da Lei N'. 8.666/93 e que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos
termos do art. 32. $2'. da Lei N'. 8.666/93

Pelo que, pof ®r a expressão da verdade, $wa a pⓕseRte, wb as penas da Lei

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>

③
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Item 4. Modelo de Declaração (Documento exigido no Credenciamento)

DECLARA

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA

Sob a$ penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar. no$ termos da Lei Complementar n' 123/2006 e
üi ]47/2e]4. especialmente para $ns de pⓕva em pⓕcessG ilcltatóãc, junto ac Município de TiANGUÀ/CE, ser MiGRa
EMPRESA.ME E/OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE EPP. nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum
dos impedimentos previstos no $ 4' do artigo 3' da Lei Complementar n' 123/2006.

Pelo que, pof seí a expressão da vedado, firma a p④sente, sob a$ penas da Lei

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>

③
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PREÂMBULO
ANEXO M - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

C) MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE. pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no CNPJ N'. 07.735.178/0001-20.
com sede na Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Tianguá/CE, através da Secretaria Municipalde

neste ato representado pelo respectivo, Sra. cretária
Municipalde , doravante denominada CONTRATANTE. e de outro lado, a empresa , pessoa
jurídica de direito privado, sediada à . inscrita no CNPJ N'. seu representantelegal, Sr. , CPF N'.
doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

{,l, P©③sso de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N' PP28/202{«DtV, em confomidade com a Lei N'.
8.666/93, Lei t23/2G86, i-ei f47/2Q14, Lei i55/2Gt6 e suas aKeíaçoes c/c o$ ternos da Lei N'. le.$20/Q2

CLÁUSÜ[À SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitu i objeto deste contrato AQUISIÇÃO DE

CLÁUSULA TERCEIRA - DO \aLaR E DO PAGAMENTO

3.1. O presente contrato tem o valor globalde R$ ( pago na proporção da entrega dos produtos, segundo
3$ autorizações de fornecimento/oMens de compra expedidas. de conformidade com as notas Hscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas
atualizadas. observadas a condições da proposta de preços adjudicada
3.2. O Município de Tianguá/CE efetuaíá o pagamento em até 30 (!rinta> dias. através de crédito em conta carente
Mantida pelo fornecedor. após o encami lamente da documentação tratada no subiten anterior, observadas as
dlsposi②es eãüaiiçias e deste çc fato.
3.3. Pcr owsião da entrega dos produtos a CONTRATADA deveu apresentar recibo em 82 {duas) vias e a respectiva
nota fiscal. A natura e nota fiscaldeveíá ser emitida em nome do Município de Tianguá/CE.
3.3.1. Todas as infomações ne③ssárias à emissão da futura/nota fiscal deverão $er requeridas junto ao Município de
Tianguá/CE - Secretaria Municipal
3.3.2. Caso constatada alguma irregulaHdade nas notas Hscais/faturas. estas serão devolvidas ao fornecedor. para as
necessárias corações, com a$ informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data
da sua reapresentação
3.3.3. Por ocasião do pagamento. será efetuada consulta "on-lhe" às certidões apresentadas, para verlücação de todas
as condições de regularidade Hscal
3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública. o fornecedor será comunicado por escrito para
que regularize sua situação. no prazo estabelecido pelo Município de Tianguá/CE. sendo-lhe facultada a apresentação de
defesa no prazo de 05(cincos dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
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3.3.5. Nenhum pagamento isentará o fomecedor das suas responsabilidades e obrigações: nem implicará aceitação
definitiva do fornecimento.

CLÁUSULA QUARTA - BA VIGÊNCK
4.1 0 presente Instrumento prodüãtá seusjuridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará até ..
de de

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) dotação(odes) orçamentária(s) inemntes a($) SecretaHa(s)
nteressada(s), na(s) seguinte(s) rubrica(s) orçamentária(s): Elemento de despesa

Fonte de Recursos:

6.l. ns partes se abr gam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do Instrumento convocatória, da Lei N'
8.666/93, alterada e consolidada e da Leí N'. l0.520/02
6.2. A CONTRATADA obriga-se a
6.2.]. Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de Tianguá/CE no prazo máximo de 24 {vinte e quatw} noras.
a contar da data do seu recebimento
6.2.2. Entregar os produtos licitados imediatamente a contar do recebimento das ordens de compra/fornecimento pela
administração, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente a$ especificações contidas no
terno de íefe@ncia, ao$ anexos e disposições constantes de $ua pⓕposb de p ços, assumi do a tesponsabiildade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estaduale municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas. preüdenciárias. Hscais e comerciais msultantes da
execução do contrato que lhes sejam imputáveis. inclusive com relação a terceiros. em decorrência da celebração do
contrato. e ainda:

a} A reparar. coagir, remover ou substüuir, às suas expensas. no tatalou em pare, o objeto da contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes da sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento

c) Aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento. até 25%
jvinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato. na forma do $ 1' do art. 65 da Lei N'. 8.666/931
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Tianguá/CE, cujas reclamações se obriga a
atender prontamente, ⑩n cona dar ciência ao esmo, imediatamente e pof escrko: de qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do mntrato
6.2.3. No caso de constatação da Inadequação do objeto licitada às normas e exigências especiHcadas no termo de
referência, no editalou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo
rnáxlmo de 24(vinte e quatros horas ser adequados às supracitadas condiçõesl
6.3. Â CONTRATANTE obãga-se a:
a) Indicar o locale horário em que deverão ser entregues os produtos
b) Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao locanda entrega desde que observadas as normas de segurança
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato
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CLÁusuLA iÉTiÚA . DAS AtTÉkAÇÕÊg:RÉAiU$TE E REEQuiLíBRio ECONÓMICO FINANCnRO oo
CONTRATE
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e $e contemplada pelo art. 65 da Lei N'
8.666.f93. e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justl$cativa pela autoridade administrativa
?.2. REAJUSTE: Os valores contotados não serão reajustadas antes de decorrido o período de 12(doze} meses
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÓMICA-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos impreüsíveis. ou previsíveis. porém
de consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior.
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extracontmtual. poderá: mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e temo aditivo, ser estabelecida a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração do fomecimento. objetivando a manutenção do equilíbrio económico-Hnanceiro iniciando contrato, na forma
do ad. 65, 11, 'd" da Lei N'. 8.666/93, alb da e co solldada.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES
8.4. Na hipótese de descump8mento, por pare da CONTRA'FADA. de quaiquef das cb6gações definidas neste
Instrumento. ou em outros documentos que Q complementam. serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei Na. 8.666/93.
8.1.'1. Se a CONTRATADA deixar de entmgaf o material ou apresentar documentação falsa exigida para o certame:
ensejar Q ntaídamento da entmga do mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato
comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude Hscal. ficará impedido de licitar e contratar com a Município de
Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05
(çiR⑦} anos, sem pnjuízo de aplicação das seguintes meras e das demais ccmlnações legais
1. Multa de 20%(vinte por centojsobre o valor da contratação no caso de
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Ap⑧sentar documentação falsa exigida para o çeKamel
c) Não manter a proposta ou lancei
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo Inidâneo:
Multa moratória de 0,3% jtrês décimos por cento) por dla de atraso na entrega de qualquer objeto contratual solicitado
contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do contrato. até Q
limite de 15%(quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30(tanta) dias. no caso de retardamento na
execução da entrega dos pⓕdutos;
111. Multa moratória de 20%(vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese do atraso superior a 30 (trinta) dias no
fornecimento do bem requisitado
8.i.2. Na bipóbse de ato ilícito, outras oco@ncias que pois m acanetaf ka stornos ao desenvolvimento de
fornecimento/entrega dos produtos, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave, ou descumprímento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou
em outros documentos que o camplernentem, não abrangidas nos subitens anteriores. serão aplicadas, $em prejuízo das
demais sanções previstas na Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N'. l0.520/02, as seguintes penas:
a) Advertências
b) Multa de 1%(um por centos até 20%(vinte por cento) sobre o valor objeto da aquisição, ou do valor globalmáximo do
contmb, coahm\e o caso;
B.2. O valor da multa aplicada deverá $er recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 jcinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
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8.3. Se o valor da multa não for pago. ou deposüado. será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante

8.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como Divida Atava do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
8.5. As çlartes se submeteíão ainda às demais sanções Impostas nos artigos 86 a 88 da Lel N'. 8.666/93, alterada e
consolidada e no instrumento convomtório
8.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das
penalld des a que esta sujeKa pelo não cumpdneato das obHgações estabelecidas neste ccnkato.

tizerjus

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1. A inexecução totalou parcialdo presente contrato enⓖja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as
previstas em lei e no edital.
9.2. Além da aplicação das multas }á previstas. Q pⓕsenle oont①tQ $caíá rescindido de pleno direita, Independente de
notilcaçâo judicial ou extrajudicial. sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às
despesas decorrentes de encargos provenientes da $ua execução. ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e
condições ou nas hipóteses previstas a legislação, na temia dcs aRlgos 77 e 78 da LeIN'. $.66$/93
9,3. O procedimento de rescisão observará os ditames Revistos nos artigos 79 o 80 da Lei N'. 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMO - DAS DISPO$iÇGES FINAIS
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condi®es de habilitação e qualiâcaçãa exigidas na licitação
l0.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edltalde licitação e à proposta licitatória
l0.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58 da Lei N'
8.666/93. altenda e consolidada.

l0.4. O presente contrata poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes. com as
devidas justificativas. nos casos previstos na Lei N'. 8.666/93.
'18.5. Â inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comensais não transfere a
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso dos produtos pela Administração.
l0.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem pnjuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
tQ.7. A Adml lstração ①ieitaíà, na todo ou em pane. as produtos entregues em desawfdc wn cs termos do temia de
referência, da proposta de preços e deste contrato.
l0.8. Integram o presente contrato. independente de transcrição. todas as peças que formam o procedimento licítatório e
a proposta de peças adjudicada.
l0.9. A execução do contrato será acompanhada e Hscalizada par ser/odor especialmente designado(a). pela(s)
Unidade(sl Gestora(s). de acordo com a estabelecido no ad. 67 da Lei N'. 8.666/93* doravante denominado(a)
GERENTE DE CONTRATO
lO.g.l. O gerente de contrato ora Dominado poderá ser alterado a qualquer momento. justificadamente, caso haja
necessidade por parte da CONTRATANTE.

CLÁUSULA ONZE-DO FORA Y .
{#.t. O foro da Comarca de Tianguá/CE é o competente pan dirimir questões decorrentes da execução deste contrato.
em obediência ao disposto no $ 2' do art. 55 da Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada.
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Assim pactuadas, as partes armam o presente Instrumento, em 05 (cinco) vias, perante testemunhas que também o
assinam. para que produza os seus jurídicos e legais Chitas.

<<<DÂTA>>>

MUNICÍPIO DE TIANGUhCE
CNPJ NÜ, 07.735.'178/000't-20

SECRETARIA MUNICIPAL
CONTRATANTE

<<<RAZÃO SOCIAL>>>

<<<REPRESENTANTE>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

.CPF N'

.CPF N'2.
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